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U  O  PRÍNCIPE  REGENTE   Faço 

saber  aos  que  o  presente  Alvará  com  for- 
ça de  -teífifitem:  Que  Tendo  Determi- 
nado pelpiAJvafá  com  força  de  Lei  do 
primeiro  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  oi- 
to Crear  hum  Conselho  Supremo  Mili- 
\  ^gtr ,  e  de  Justiça  ;  fique  Havendo  pelo 
paragrafo  decimo  do  mesmo  Alvará  esta- 
belecido hum  Conselho;  de  Justiça  Supremo  Militar  ,  a 
que  Commetti  julgar  em  ultima  Instancia  da  validade  das 
Prezas,  feitas  ppr  Embarcações  de  Guerra  da  Armada 
Real ,  ou  por  Armadores  Portuguezes ,  na  forma  dos  Al- 
varás de  sete  de  Dezembro  de  mil  Setecentos  e  noventa 
e  seis  ,  ,de  nove  de  Maio  de  mil  setecentos  e  noventa  e 
sete  ,,  e  de  quatro  de  Maio  de  piilcoitòcentos  e  cinco : 
E  que,  tendo  occorsido  ,  pelo  tracto  do/  tempo.,  diversas 
questões  sobre  matérias  concernentes  a  objectos  Maríti- 
mos ,  que  por  se  duvidar  a  quem  pertencia  o  conheci- 
mento delias,  manifesta  vão  a  necessidade  de  as  classificar, 
determinando  os  Tribunaes,  a^que  sg  deveriao .^irigir  os 
competentes  Recursos:  Querendo  Eu  occorrer,ne  cohibir 
qs  jrççonventenjtes  de  tal:  incerteza  ,0ipela  consideração  do 
muito  que;<cpnvem;abbreviat  â  decisão  das  causas  Maríti- 
mas ,  pois  que  pelo  retardo  rdel  Ia  pode  soffrer  p  Com- 
mercio  ,  e  Navegação  assim  Nacional  como  Estrangeiro 
prejuizos  incalculáveis  :  Determinei  que  sení  perda  de 
tempo ,  e  com  perfeito  conhecimento  de  causa ,  se  pro- 
cedesse á  organização  de  hum  Regimento ,  que  designas- 
se precisamente  os  Tribunaes,  que  por  Mim  se  achavão 
authorizados ,  e  habilitados  por  huma  Delegação  do  Meu 
Real,  e  Supremo  Poder,  para  conhecer ,  e  decidir  ques- 
tões de  tão  importante  natureza  ;  mas  acontecendo  exis- 
tirem actualmente  reclamações  feitas  por  parte  de  Minis- 
tros ,  Cônsules ,  e  outros  Agentes  de  Nações  Estrangei- 
ras sobre  a  propriedade  de  Navios  existentes  neste  Porto, 
que  por  motivos  das  mesmas  Reclamações  se  achão  de- 
tidos ,  em  quanto  se  não  decidem  as  questões  suscitadas, 
podendo  acontecer  sobrevirem  outras  de  igual  natureza  y 


ém  à,uantb se; naò  conciue  ,  e  se  publica'  o  Regimento, 
a  qué-MaôHei-prolíè^^vSô^i Servido  authorizar  o  Con- 
selho íé  Justiça  §uPemÒ  Mifeaí  |àrâ?qu^haja  de  jul- 
gar su-máHa',  e  deí^varArftip^  tik enfermidade  dos 
Alvárá^de^ètè  a^Bkzembro-ídrwi  seteclltos  noyenta 
e  seis ,'  à^íieTlas  taukôs  MàrkirnW ,  que  se  suscitarem  en- 
tre VasSallòs  de  difftrefnte$  "Béladòs ,  que*  ferem  da  natu- 
reza dãÊjtiéHas  V '  <Jué  íieVe^k^  decididas  pelo  Direito 
Público  das  Gentes  /  e  pela  prática  de  jiiigãt  seguida,  e 
adoptada  pelas  Nações  Marítimas. 

Pelo  que  ':  Mando  ao  Conselho  Supremo  Militar; 
General  das  Armas  desta  Capital  ;  Governadores  e  Ca- 
pitães Géheraes  ;•  Ministro»  de  justiça  ;  e  todas  as  mais 
peásoas  ,  a  quenl  pertencer  o  conhecimento,  e  execução 
deste  Alvará,  qué  o  cumprão,  *e  guardem,  e facão  cum- 
prir e  guardar,  tãò  inteiramente*  como  nelle  secoiuém* 
não  obstante  quaesquer  Leis,  Alvarás,  Regimentos,  De* 
cretos,  ou  Ordens  em  contrario  s  porque  todos  e  todas 
Hei  por  derogâdak  para  este  effeito  áómente  ,  como  se 
delles  Fizesse  especial  *  e  expressa  menção,  ficando  âliàs 
sempre  êm  seu  vigoftí  E  valerá  como  Carta  passada  pe- 
Jâ  Chancellaria ,  posto  que  por  ella  náo  ha  dé  passar,  e 
que  d  séll  effeito  haja  "de  durar  mais  de  hunt  anno,  sem 
embargo  da  Ordenarão  em  contrario.  Dado  no  Palácio 
do  Rio  de  janeiro  aos  seis  de  Novembro  de  mil  oitocen- 
tos e  de& 
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■Onde  'dás  Gafoêas. 


jULLvarã  com  força  de  Lei ,  peto  qual  Fossa  Alteza 
Real ,  em  quanto  se  não  organiza,  e  publica  o  Regimen- 
to ,  a  que  Tem  mandado  proceder ,  Ha  por  bem  authori- 
zar o  Conselho  de  Justiça  Supremo  Militar  para  julgar 


sumaria ,  e  definitivamente  na  conformidade  dos  Alvarás 
de  sete  de  De2embro  de  mil  setecentos  noventa  e  seis  to- 
das as  Causas  Maritimas9  que  se  suscitarem  entre  Vas- 
sallof  de  dlffer entes  Estados,  sendo  da  natureza  daqueU 
las  ,  que  elevem  ser  decididas  feio  Direito  Público  das 
Gentes  ,  e  pela  prática  de  julgar  seguida  e  adoptada  pe- 
las Nações  Marítimas  ;  tudo  na  forma  que  nelle  se  con- 


tem. 


Para  vossa  Alteza  Real  ver. 


José  Joaquim  da  Silva  Freitas  o  fez. 


Registado  nesta  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
da  Marinha  ,  e  Domínios  Ultramarinos,  no  Livro  pri- 
meiro de  Leis,  Cartas,  e  Alvarás,  a  folhas  trinta  e  quatro. 
Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Novembro  de  mil  oitocen- 
tos e  dez. 


Domingos  Lynch. 


Na  Impressão  Regia. 
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